PARECER Nº 503, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 113, DE 1999 

O Projeto de Lei nº 113, de 1999, de autoria do ilustre deputado Afanasio Jazadji, dispõe sobre a autorização para a criação da "Ronda Escolar" em convênio com municípios paulistas. 

A proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 30 de março a 07 de abril de 1999, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, tendo recebido uma emenda. 

Na sequência do processo legislativo a proposição foi encaminhadada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º do Regimento Interno. 

Não tendo aquele órgão se manifestado tempestivamente foi designado Relator Especial para exarar parecer, em substituição ao daquela comissão, dando pela aprovação do Projeto de lei nº 113, de 1999, e pela rejeição da emenda nº 1. 

A propositura foi encaminhada à Comissão de Educação para a competente análise de mérito e não havendo manifestação do colegiado no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para exarar parecer em substituição ao daquele órgão. 

Analisada a matéria, constata-se que a medida é da mais alta relevância, mostrando-se oportuna a sua adoção, como demonstrado na justificativa apresentada pelo ilustre deputado. 

Assim sendo, adotamos como nosso parecer a manifestação do ilustre deputado Cesar Callegari, às fls. 17 e 18, e entendendo não haver óbices que impeçam sua regular tramitação, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 113, de 1999, e contrários à emenda nº 1. 

a) Rosmary Corrêa - Relatora Especial

Manifestação a que se refere a Relatora Especial

De autoria do senhor deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com as Prefeituras Municipais visando à criação e instalação da "Ronda Escolar" nos estabelecimentos de ensino da rede pública. 

Pauta e trâmite regimentais, com a apresentação de uma emenda supressiva do Art. 1º da propositura. 

Parecer de Relator Especial, em substituição à douta Comissão de Constituição e Justiça favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1. 

Na análise do mérito a propositura recebeu parecer contrário do nobre deputado Walter Feldman. 

Fundamentando, alegou que a matéria já fora disciplinada em decreto - de nº 41.552/97 - e também porque a proposta em tela contraria a lei nº 10.312/99. 

Permitimo-nos discordar do ilustre parlamentar porque, s.m.j., a proposta em análise não se confunde com a lei arrolada visto que no diploma em vigor, o que se quer é resgatar o exercício da cidadania no ambiente escolar, emquanto que a "ronda" garantirá a segurança dos alunos, professores e demais funcionários dentro e fora da escola. 

Os dispositivos desta propositura são complementares, portanto, à legislação em vigor. E, relativamente, ao decreto, a criação e forma de implementação deste não se confunde com as determinações ali contidas. 

O fato é que a falta de segurança intimida professores, alunos, funcionários e a comunidade em geral. E a não acolhida deste projeto, sobretudo frente aos índices alarmantes de violência e consumo de drogas é, no mínimo, desaconselhável. 

Quanto à emenda nº 1, à evidência, não pode prosperar eis que inviabiliza a iniciativa. Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 113, de 1999, e contrários à Emenda nº 1.

a) Cesar Callegari

